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UNIVERSALIDADE DE CREDORES

 

 

 A Embargante, por seus advogados no final assinado, vem mui respeitosamente ante             
V.Exa., em atendimento a r. decisão proferida nos autos, tempestivamente, apresentar 

, pelos motivos de fato eEMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM EFEITOS INFRINGENTES
de direito que passam a expor e requerer o que segue.

 

 

DOS FATOS

 

 A Embargante foi intimada do indeferimento da petição inicial do pedido Recuperação             
Judicial, sob o argumento de ser parte manifestamente ilegítima, pelo entendimento do i.
Magistrado, de não atender os requisitos legais pela unipessoalidade de sócio, e, não ter cumprido o
prazo de 180 dias para o restabelecimento da sociedade.

 

 Ocorre que, o i. Magistrado na r. decisão, objeto destes Embargos, apesar de fundamentar             
que a Lei e os Tribunais Pátrios já mantêm entendimento pacífico que o prazo de 180 dias começa a
fluir do registro da alteração, bem como, que a personalidade jurídica só se inicia com o devido
registro, ao final, em contradição aos próprios fundamentos descritos, utilizando a argumentação
dos princípios gerais do direito e uma combinação de artigos, indeferiu a petição inicial e negou o
processamento da Moratória.

 

 Ainda, também na decisão proferida, o douto Julgador deixou de manifestar de questão de             
ordem pública, quando deveria se pronunciar de ofício, haja vista ser uma modificação imediata das
normas legais, que é a aplicação, no presente caso, da Medida Provisória n.º 881, de 30 de abril
de 2019.

 

 Destarte, a               ordem pública se expressa pelo controle da regularidade e desenvolvimento de
atos e procedimentos, para que a presença de defeitos tidos como graves, intransponíveis, bem
como para a necessidade de afastá-los, para garantir a legalidade. Em outros termos, é com o
resguardo da integridade e da adequação dos atos processuais e dos procedimentos que se
assegurará o estado de ordem pública processual.

 

 Dessa forma, para se garantir a ordem pública processual é necessário a correta             
identificação e aplicação das normas processuais, bem como do exercício do controle da
regularidade processual, por todos os sujeitos processuais, mas em especial pelo juiz, de modo
adequado e tempestivo, visando resolver concreta e proporcionalmente os eventuais defeitos e suas
consequências, a fim de que a prestação da tutela jurisdicional seja legítima e integral, com a
pronúncia de mérito.
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 Pois bem, com a edição da retromencionada               Medida Provisória n.º 881, de 30 de abril de
2019, que alterou o parágrafo único do artigo 1.052 do Código Civil, permitindo que a sociedade
limitada seja constituída somente por uma pessoa – “Art. 7.º - A Lei n.º 10.406, de 10 de janeiro de
2002 – Código Civil, passa a vigorar com as seguintes alterações:

 

Art 1.052 [...] 

Parágrafo único.  ou maisA sociedade limitada pode ser constituída por uma
, hipótese em que se aplicarão ao documento de constituição do sóciopessoas

único, no que couber, as disposições sobre o contrato social.(grifo nosso)

 

 Cumpre esclarecer que a Medida Provisória é um instrumento com força de lei, adotado             
pelo presidente da República, em casos de relevância e urgência. Produzindo efeitos imediatos a
partir de sua publicação, mas pendente de aprovação do Congresso Nacional para transformação
definitiva em lei.

 

 Assim sendo, no dia 21/08/2019, o Senado Federal aprovou a Medida Provisória acima             
descrita, mantendo sua validade e aplicação desde a data da edição; e, no que compete a presente
demanda, permanecendo a possibilidade de a sociedade limitada ter um único sócio.

 

 Desta forma, por ser preceito legal de ordem pública, de aplicação imediata, a             
normatização da Medida Provisória deveria ter sido conhecida de ofício pelo i. Magistrado, e,
aplicada ao caso, o que não ocorreu na decisão ora embargada, havendo omissão no julgado
proferido.

 

 Também, cabe trazer aos autos a Instrução Normativa DREI n.º 63, de 11 de junho de             
2019, onde no artigo 2.º, alterou o dispositivo, passando a vigorar da seguinte forma:

 

“1.2 ORIENTAÇÕES E PROCEDIMENTOS – a Sociedade Limitada poderá ser
 ou mais pessoas. Quando for constituída por um único sócio,composta por uma

será denominada sociedade limitada unipessoal. Sem prejuízo do disposto neste
Capítulo, a unipessoalidade permitida pelo parágrafo único do art. 1.052 do
Código Civil poderá ocorrer de constituição originária, saída de sócios da

, bem como de transformação, fusão,sociedade por meio de alteração contratual
cisão, conversão, etc.”

 

E, continua no artigo 3.º:
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“Não se aplica às sociedades limitadas, que estiverem em condição de
unipessoalidade, o disposto no inciso IV do artigo 1.033 do Código Civil.”

 

 

 Assim, deve o i. Magistrado sanar a contradição e omissão existentes, uma vez que pelos             
argumentos contidos na própria decisão, não houve a aplicação da Lei e nem foram seguidos os
entendimentos dos Tribunais Pátrios, bem como, não foi conhecida de ofício, matéria de ordem
pública, acerca da aplicação do disposto na Medida Provisória n.º 881, de 30/04/2019, que permite a
existência de sociedade limitada com um único sócio, como estava contido nos autos, e, daria a
possibilidade de interpor e obter o processamento da Recuperação Judicial, muito menos a Instrução
Normativa n.º 63, de 11/06/2019.

 

 

DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

 

 O Novo Código de Processo Civil preceitua que cabem embargos de declaração contra             
qualquer decisão.

 

Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial
para:
I — esclarecer  ou eliminar  ;obscuridade  contradição
II — suprir  de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciaromissão 

 ou a requerimento;o juiz de ofício
III — corrigir  .erro material

 

 Assim, devem ser recebidos estes Embargos de Declaração para, ao final, ser dado             
provimento, sanando a contradição e omissão existentes, dando efeito infringente, para reformar a r.
decisão proferida, reconhecendo o direito e concedendo o processamento da Moratória, uma vez
que estão cumpridos todos os requisitos legais, e, a Autora está amparada pela Lei, pelos
entendimentos dos Tribunais Pátrios, e, principalmente, pela nova norma contida na Medida
Provisória n.º 881/2019, que permite a existência de sociedade limitada com um único sócio e
possibilita interpor e obter o processamento da Recuperação Judicial, além da IN DREI n.º 63, de
11/06/2019, que impossibilita a aplicação do inciso IV do artigo 1.033 do Código Civil.

 

 

DOS EFEITOS INFRINGENTES

 

  Para que os Embargos de Declaração possam ser interpostos deve haver um dos vícios             
elencados no art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, omissão, obscuridade, contradição ou
também incluído pela doutrina e jurisprudência, o erro material. [1]
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 Vale ressaltar o posicionamento do Supremo Tribunal Federal em relação aos efeitos             
infringentes dos embargos de declaração, em seu regimento interno, precisamente em seu art. 338,
admite de forma clara os efeitos infringentes dessa modalidade de embargos.

 

 Assim sendo, para afastar os vícios que maculam a sentença é imprescindível sua correção             
que poderá implicar fatalmente na alteração da decisão. Nesse diapasão, o art. 494, I do Novo
Código de Processo Civil assegura. Vejamos:

 

Art. 494. Publicada a sentença, o juiz só poderá alterá-la:

I - para corrigir-lhe, de ofício ou a requerimento da parte, inexatidões materiais
ou erros de cálculo;

II - por meio de embargos de declaração. (grifo nosso)

 

 O que pode ser bem observada no julgamento dos embargos declaração em MS 5.372/DF,             
que foi proferido 3ª Seção do STJ, sendo possível observar os efeitos no entendimento do relator
Ministro Vicente Leal:

 

“Embora os embargos de declaração tenham por escopo expungir do julgamento
obscuridades e contradições, ou suprir omissão sobre tema de pronunciamento
obrigatório pelo tribunal, nos termos do art. 535 do CPC, a tal recurso é possível
conferir efeito modificativo ou infringente, desde que a alteração do julgamento
decorra da correção daqueles citados efeitos.”

 

 Antônio Carlos de Araújo também se posiciona a favor da corrente que os                         
embargos de declaração devem possuir sim efeito infringente em casos especiais, no intuito de
suprir a omissão, desfazer a contradição e sanar obscuridade, afirmando que a limitação desse efeito
descaracterizaria o recurso, justamente pelo fato de estar elencado no rol de recursos do CPC, se
fosse vedado o seu efeito modificativo, estaria sendo criado um tipo único de recurso.[2]

 

 O entendimento doutrinário de que os embargos de declaração podem apresentar efeito             
infringente foi recepcionado pelo Novo Código de Processo Civil em seu art. 976 parágrafo único: 
“Eventual efeito modificativo dos embargos de declaração somente poderá ocorrer em virtude da

 Colocando um pontocorreção do vício, desde que ouvida a parte contrária no prazo de 5 dias”.
final nas discussões sobre o tema.
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 Assim sendo, , os presentes Embargos de Declaração servem para afastar a omissão              in casu
e contradição da r. decisão, ora embargada, que o juiz deixou de manifestar sobre questões que este
tem o dever de se pronunciar, devendo abordá-las de ofício, não dependendo de provocação da parte
por se tratar de matéria de ordem pública.

 

 Há inúmeros precedentes nos Tribunais que confirmam a os efeitos infringentes dos             
embargos de declaração em casos de omissão.

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS
INFRINGENTES. Acórdão que, no tribunal a quo, decidiu que o ato de nomeação
a cargo público só pode ser pleiteado dentro no prazo de validade do concurso
sem examinar a questão sob o prisma do art. 1º do Decreto nº 20.910, de 1932.
Omissão que deixou de ser suprida, não obstante a oposição de embargos de
declaração. PRIMEIRA TURMA DJe 06/09/2013 - 6/9/2013 EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO. Da PRIMEIRA
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, acolher os embargos. 
[3]

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. OMISSÃO.
AUSÊNCIA DE ANÁLISE DAS PRELIMINARES ARGUIDAS EM
CONTRARRAZÕES. PRESCRIÇÃO DA AÇÃO DE COBRANÇA. EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES. (Embargos
de Declaração Nº 71004910808, Terceira Turma Recursal Cível, Turmas
Recursais, Relator: Cleber Augusto Tonial, Julgado em 24/07/2014).[4]

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. OMISSÃO.
AUSÊNCIA DE ANÁLISE DO PEDIDO PARA RETIRADA DO GRAVAME
REGISTRADO EM NOME DO AUTOR. EMBARGOS ACOLHIDOS, COM
EFEITOS INFRINGENTES. (Embargos de Declaração Nº 71005004247, Terceira
Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Cleber Augusto Tonial,
Julgado em 21/08/2014).[5]

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS
INFRINGENTES. OMISSÃO CARACTERIZADA. 1. De fato, a omissão está
caracterizada, porque conquanto o Juízo de 1º grau tenha fixado honorários, o
Tribunal deliberou pela extinção do processo sem exame do mérito. 2. Embargos
de declaração providos. Turma Suplementar, à unanimidade, deu provimento aos
embargos de declaração. 5ª TURMA SUPLEMENTAR. E-DJF1 p.128 de
14/08/2013 - 14/8/2013 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CIVEL
EDAC.[6]

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. OMISSÃO.
COMPROVAÇÃO DA INSCRIÇÃO INDEVIDA JUNTO AOS ÓRGÃOS
PROTETIVOS DE CRÉDITO. PESSOA JURÍDICA. TELEFONIA.
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CONFIGURAÇÃO DO DEVER DE INDENIZAR. DANOS
EXTRAPATRIMONIAIS. MAJORAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO.
OMISSÃO. Uma vez que o desprovimento do apelo havia ocorrido em face da não
comprovação da inscrição indevida nos órgãos restritivos de crédito - aponte que,
no entanto, estava presente na parte final de um dos documentos anexados à
exordial, mas que não havia, contudo, sido mencionado em momento algum nas
razões recursais -, deve ser sanada a omissão constante do julgado. DANOS
EXTRAPATRIMONIAIS. Em que pese a pessoa jurídica seja passível de ser
indenizada pelo sofrimento de danos extrapatrimoniais, as situações em que isto é
possível são muito restritas, limitando-se às hipóteses em que há ofensa à honra
objetiva; que manchem o nome, a reputação da empresa. Caso em que a
negativação do nome da empresa demandante por dívida inexigível, por si só, já
basta à configuração do dano, eis que lhe impôs a pecha de má pagadora,
automaticamente reduzindo sua capacidade de captar recursos junto ao mercado.
Majoração do quantum para R$ 8.000,00, por se mostrar esta quantia suficiente à
compensação pelo ilícito, à gravidade da conduta e à situação
econômico-financeira do ofensor. Acolheram os embargos de declaração, com
efeitos infringentes, para sanar omissão e dar parcial provimento ao apelo.
Unânime. (Embargos de Declaração... Nº 70064126469, Vigésima Câmara Cível,
Tribunal de Justiça do RS. Relator: Dilso Domingos Pereira, Julgado em
10/06/2015).[7]

 

 

 Deste modo, servem os presentes Embargos de Declaração com Efeito Infringente para que             
o i. Magistrado, tendo em vista a contradição e omissão existentes, realize o saneamento do julgado,
e, manifeste expressa e especialmente, sobre o fato novo, cuja matéria de ordem pública deveria ser
conhecida de ofício pelo douto Julgador, acerca da aplicação da Medida Provisória acima citada,
que permite a existência de sociedade limitada com um único sócio, como estava contido nos autos,
e, daria a possibilidade de interpor e obter o processamento da Recuperação Judicial.

 

 Por último, que seja dado efeito infringente aos presentes Embargos de Declaração,             
alterando a r. decisão proferida, concedendo o processamento da Moratória, uma vez que estão
cumpridos todos os requisitos legais e a Autora está amparada pela Lei, pelos entendimentos dos
Tribunais Pátrios e, principalmente, pela nova norma contida na Medida Provisória n.º 881/2019,
que permite a existência de sociedade limitada com um único sócio e possibilita interpor e obter o
processamento da Recuperação Judicial, além da IN DREI n.º 63, de 11/06/2019, que impossibilita
a aplicação do inciso IV do artigo 1.033 do Código Civil.

 

 

DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

 

 

 Em que pese, haja entendimento divergente em relação a r. decisão que indeferiu o pedido             
de recuperação judicial sob o fundamento de ausência de regularidade na constituição da sociedade
empresária, trazemos aos autos a comprovação da alteração contratual, transformando-a em registro
de empresário individual.
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 Muito embora, ser uma medida exclusiva e excessivamente burocrática, pois a partir da             
Medida Provisória nº 881/2019 a sociedade limitada poderá ser constituída por um ou mais sócios,
não havendo necessidade de reconstituição da pluralidade de sócios no prazo de 180 dias quando
remanescer único sócio.

 

 Isto posto, após o indeferimento do processamento da recuperação judicial, no intuito de             
comprovar a boa-fé no pleito, haja vista, a grave e urgente necessidade de a empresa fruir de
instrumento jurídico capaz de reabilitar sua saúde financeira, acostamos aos autos cópia da Décima
Oitava Alteração Contratual, protocolada sob número 190347694, em 27/08/2019 , e devidamente
registrada junto a Junta Comercial do Estado de Rondônia – JUCER, sob o número 11600115681,
em 28/08/2019. Assim sendo, a empresa passa por transformação de sociedade limitada em empresa
individual de responsabilidade limitada – EIRELI, sob a denominação GUAPORÉ COMÉRCIO E
REPRESENTAÇÃO DE MÁQUINAS, INSUMOS E PRODUTOS AGRÍCOLAS E EM GERAL E
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS EIRELI.

 

 Frise-se que tal procedimento visa apenas atender ao entendimento do i. Magistrado, pois             
como já dito, após a edição da Medida Provisória nº 881/2019, tal ato se demonstra absolutamente
desnecessário.

 

 Ademais, não há que se falar em operacionalização como sociedade em comum, pois a             
Medida Provisória nº 881/2019 contemplou o caso vertente. E mais! O protocolo dos presentes
autos (7005626-13.2019.8.22.0005) junto ao PJ-e se deu em 25/05/2019, foi redistribuído
diretamente pelo Poder Judiciário do Estado de Rondônia, em 07/06/2019, e ao tempo de sua
apreciação já estava vigente a nova norma, qual seus efeitos seriam capazes alterar o entendimento
do i. Magistrado, pois o princípio da legalidade lhe impõe o dever de cumprir, respeitar e obedecer a
lei. 

 

 Noutra senda, é indispensável quando da análise da matéria observarmos o cumprimento da             
função social do contrato, qual trata-se de um princípio contratual de ordem pública, a fim de que
ele seja concluído em benefício dos contratantes sem conflito com o interesse público.

 

 Outrossim, como já dito na exordial, a embargante figura como empresa de destaque em             
seu segmento, exercendo suas atividades com sucesso e probidade que sempre gozou do melhor
conceito na praça junto a seus próprios fornecedores, pois tradicionalmente sempre manteve os
pagamentos de seus compromissos com pontualidade e honestidade apesar dos recorrentes
problemas inerentes ao exercício da atividade produtiva brasileira.

 

 A vista disso, sendo a Recuperação Judicial único meio pelo qual a empresa teria alguma             
chance de reagir ao mercado e cumprir com seus compromissos, requer digne-se V. Exa. para
reavaliar o caso, aplicando os princípios da legalidade e proporcionalidade, haja visto, ser
desarrazoado excluir a, ora Embargante, que ao nosso entendimento é absolutamente legítima,
estando a mesma amparada pela Medida Provisória nº 881/2019.
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 Ademais, o não processamento da Recuperação Judicial até o presente momento, e a             
consequente mora tem causado prejuízos ainda maiores, tendo em vista os bloqueios judiciais
recorrentes junto as contas bancárias da empresa que impede, inclusive, a satisfação da folha de
pagamento de seus colaboradores.

 

 Outrossim, imperioso é demonstrar que jamais a empresa se submeteria a tal condição,             
levando-a ao apelo jurisdicional, acaso não cumprisse com as condições pela qual a Lei nº
11.101/2005 impõe. Bem como, não arcaria com o pagamento de custas processuais em seu grau
máximo como determina a Lei nº 3.896/2016.

 

 

DO PRÉ-QUESTIONAMENTO

 

 A Embargante, desde já, realiza o pré-questionamento das matérias acima lançadas,             
especialmente, a aplicação da Medida Provisória n.º 881/2019, da IN DREI n.º 63/19, e, demais
matérias aplicáveis, para, se necessário, a interposição de recursos as instâncias superiores.

 

 

DO PEDIDO

 

 Diante do exposto, e, , haja vista os irreparáveis              COM A MÁXIMA URGÊNCIA
prejuízos que estão sendo causados a Autora, requer se digne V. Exa. de  os presentesRECEBER
Embargos de Declaração com Efeito Infringente; e, em apreciação singular dos fatos e fundamentos
lançados e documentos trazidos, , para sanar a contradição e omissãoDAR PROVIMENTO
existentes, dando efeito infringente, para reformar a r. decisão proferida, reconhecendo o direito e
concedendo o processamento da Moratória, uma vez que estão cumpridos todos os requisitos legais,
estando a Autora está amparada pela Lei, pelos entendimentos dos Tribunais Pátrios, e,
principalmente, pela nova norma contida na Medida Provisória n.º 881/2019, que permite a
existência de sociedade limitada com um único sócio e possibilita interpor e obter o processamento
da Recuperação Judicial, além da IN DREI n.º 63, de 11/06/2019, que impossibilita a aplicação do
inciso IV do artigo 1.033 do Código Civil, além de já ter sido aceita e realizada a alteração
contratual, por ser de direito e inteira Justiça.

 

 Ficam pré-questionadas as matérias arguidas nestes Embargos de Declaração com Efeitos             
Infringentes, acaso necessário, posterior interposição de recursos as instâncias superiores.

 

 Pede deferimento.             
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 Vilhena, RO, 23 de agosto de 2019.             

 

 

RENATO ANTONIO PEREIRA DE SOUZA

OAB/MS 6.042

 

 

LUCAS PETINI NUNES

OAB/MS 18.708
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outros aspectos polêmicos – 4ª edição, atual. E ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2015
p.168
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EXCELENTÍSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3.ª VARA CIVEL 
DA COMARCA DE VILHENA – RO. 
 
 
 
 
 
 
Processo n.º 7005626-13.2019.8.22.0005. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
EMBARGANTE 
GUAPORÉ MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA.,  
já qualificada nos autos. 
 
EMBARGADA 
UNIVERSALIDADE DE CREDORES 
 
 
  A Embargante, por seus advogados no final assinado, vem mui respeitosamente 
ante V.Exa., em atendimento a r. decisão proferida nos autos, tempestivamente, apresentar 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM EFEITOS INFRINGENTES, pelos motivos de 
fato e de direito que passam a expor e requerer o que segue. 
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DOS FATOS 
 
  A Embargante foi intimada do indeferimento da petição inicial do pedido 
Recuperação Judicial, sob o argumento de ser parte manifestamente ilegítima, pelo 
entendimento do i. Magistrado, de não atender os requisitos legais pela unipessoalidade de 
sócio, e, não ter cumprido o prazo de 180 dias para o restabelecimento da sociedade. 
  
  Ocorre que, o i. Magistrado na r. decisão, objeto destes Embargos, apesar de 
fundamentar que a Lei e os Tribunais Pátrios já mantêm entendimento pacífico que o prazo de 
180 dias começa a fluir do registro da alteração, bem como, que a personalidade jurídica só se 
inicia com o devido registro, ao final, em contradição aos próprios fundamentos descritos, 
utilizando a argumentação dos princípios gerais do direito e uma combinação de artigos, 
indeferiu a petição inicial e negou o processamento da Moratória. 
 
  Ainda, também na decisão proferida, o douto Julgador deixou de manifestar de 
questão de ordem pública, quando deveria se pronunciar de ofício, haja vista ser uma 
modificação imediata das normas legais, que é a aplicação, no presente caso, da Medida 
Provisória n.º 881, de 30 de abril de 2019. 
 
  Destarte, a ordem pública se expressa pelo controle da regularidade e 
desenvolvimento de atos e procedimentos, para que a presença de defeitos tidos como graves, 
intransponíveis, bem como para a necessidade de afastá-los, para garantir a legalidade. Em 
outros termos, é com o resguardo da integridade e da adequação dos atos processuais e dos 
procedimentos que se assegurará o estado de ordem pública processual. 
 
  Dessa forma, para se garantir a ordem pública processual é necessário a correta 
identificação e aplicação das normas processuais, bem como do exercício do controle da 
regularidade processual, por todos os sujeitos processuais, mas em especial pelo juiz, de modo 
adequado e tempestivo, visando resolver concreta e proporcionalmente os eventuais defeitos e 
suas consequências, a fim de que a prestação da tutela jurisdicional seja legítima e integral, 
com a pronúncia de mérito. 
 
  Pois bem, com a edição da retromencionada Medida Provisória n.º 881, de 30 de 
abril de 2019, que alterou o parágrafo único do artigo 1.052 do Código Civil, permitindo que 
a sociedade limitada seja constituída somente por uma pessoa – “Art. 7.º - A Lei n.º 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 Art 1.052 [...] 
Parágrafo único. A sociedade limitada pode ser constituída por uma 
ou mais pessoas, hipótese em que se aplicarão ao documento de 
constituição do sócio único, no que couber, as disposições sobre o contrato 
social. (grifo nosso) 

 
  Cumpre esclarecer que a Medida Provisória é um instrumento com força de lei, 
adotado pelo presidente da República, em casos de relevância e urgência. Produzindo efeitos 
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imediatos a partir de sua publicação, mas pendente de aprovação do Congresso Nacional para 
transformação definitiva em lei. 
 
  Assim sendo, no dia 21/08/2019, o Senado Federal aprovou a Medida Provisória 
acima descrita, mantendo sua validade e aplicação desde a data da edição; e, no que compete 
a presente demanda, permanecendo a possibilidade de a sociedade limitada ter um único 
sócio. 
 
  Desta forma, por ser preceito legal de ordem pública, de aplicação imediata, a 
normatização da Medida Provisória deveria ter sido conhecida de ofício pelo i. Magistrado, e, 
aplicada ao caso, o que não ocorreu na decisão ora embargada, havendo omissão no julgado 
proferido. 
 
  Também, cabe trazer aos autos a Instrução Normativa DREI n.º 63, de 11 de 
junho de 2019, onde no artigo 2.º, alterou o dispositivo, passando a vigorar da seguinte forma: 
 

“1.2 ORIENTAÇÕES E PROCEDIMENTOS – a Sociedade Limitada poderá 
ser composta por uma ou mais pessoas. Quando for constituída por um 
único sócio, será denominada sociedade limitada unipessoal. Sem 
prejuízo do disposto neste Capítulo, a unipessoalidade permitida 
pelo parágrafo único do art. 1.052 do Código Civil poderá ocorrer de 
constituição originária, saída de sócios da sociedade por meio de 
alteração contratual, bem como de transformação, fusão, cisão, 
conversão, etc.”  

 
E, continua no artigo 3.º: 
 
“Não se aplica às sociedades limitadas, que estiverem em condição 
de unipessoalidade, o disposto no inciso IV do artigo 1.033 do Código 
Civil.” 

  
 
  Assim, deve o i. Magistrado sanar a contradição e omissão existentes, uma vez 
que pelos argumentos contidos na própria decisão, não houve a aplicação da Lei e nem foram 
seguidos os entendimentos dos Tribunais Pátrios, bem como, não foi conhecida de ofício, 
matéria de ordem pública, acerca da aplicação do disposto na Medida Provisória n.º 881, de 
30/04/2019, que permite a existência de sociedade limitada com um único sócio, como estava 
contido nos autos, e, daria a possibilidade de interpor e obter o processamento da 
Recuperação Judicial, muito menos a Instrução Normativa n.º 63, de 11/06/2019. 
 
 

DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
 
  O Novo Código de Processo Civil preceitua que cabem embargos de declaração 
contra qualquer decisão. 
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Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer 
decisão judicial para: 
I — esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; 
II — suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se 
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; 
III — corrigir erro material. 

 
  Assim, devem ser recebidos estes Embargos de Declaração para, ao final, ser dado 
provimento, sanando a contradição e omissão existentes, dando efeito infringente, para 
reformar a r. decisão proferida, reconhecendo o direito e concedendo o processamento da 
Moratória, uma vez que estão cumpridos todos os requisitos legais, e, a Autora está amparada 
pela Lei, pelos entendimentos dos Tribunais Pátrios, e, principalmente, pela nova norma 
contida na Medida Provisória n.º 881/2019, que permite a existência de sociedade limitada 
com um único sócio e possibilita interpor e obter o processamento da Recuperação Judicial, 
além da IN DREI n.º 63, de 11/06/2019, que impossibilita a aplicação do inciso IV do artigo 
1.033 do Código Civil. 
  

 
DOS EFEITOS INFRINGENTES 

 
  Para que os Embargos de Declaração possam ser interpostos deve haver um dos 
vícios elencados no art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, omissão, obscuridade, 
contradição ou também incluído pela doutrina e jurisprudência, o erro material. 1  
 
  Vale ressaltar o posicionamento do Supremo Tribunal Federal em relação aos 
efeitos infringentes dos embargos de declaração, em seu regimento interno, precisamente em 
seu art. 338, admite de forma clara os efeitos infringentes dessa modalidade de embargos.  
 
  Assim sendo, para afastar os vícios que maculam a sentença é imprescindível sua 
correção que poderá implicar fatalmente na alteração da decisão. Nesse diapasão, o art. 494, I 
do Novo Código de Processo Civil assegura. Vejamos: 
 

Art. 494. Publicada a sentença, o juiz só poderá alterá-la: 
I - para corrigir-lhe, de ofício ou a requerimento da parte, inexatidões 
materiais ou erros de cálculo; 
II - por meio de embargos de declaração. (grifo nosso) 

 
  O que pode ser bem observada no julgamento dos embargos declaração em MS 
5.372/DF, que foi proferido 3ª Seção do STJ, sendo possível observar os efeitos no 
entendimento do relator Ministro Vicente Leal: 
 

“Embora os embargos de declaração tenham por escopo expungir do 
julgamento obscuridades e contradições, ou suprir omissão sobre tema de 
pronunciamento obrigatório pelo tribunal, nos termos do art. 535 do CPC, 
a tal recurso é possível conferir efeito modificativo ou infringente, desde 

 
1 Fernandes, Luíz Eduardo Simardi, Embargos de Declaração: efeitos infringentes, prequestionamento e outros aspectos 
polêmicos – 4ª edição, atual. E ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2015 p.168 
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que a alteração do julgamento decorra da correção daqueles citados 
efeitos.” 

 
   Antônio Carlos de Araújo também se posiciona a favor da corrente que os 
embargos de declaração devem possuir sim efeito infringente em casos especiais, no intuito 
de suprir a omissão, desfazer a contradição e sanar obscuridade, afirmando que a limitação 
desse efeito descaracterizaria o recurso, justamente pelo fato de estar elencado no rol de 
recursos do CPC, se fosse vedado o seu efeito modificativo, estaria sendo criado um tipo 
único de recurso.2 
 
  O entendimento doutrinário de que os embargos de declaração podem apresentar 
efeito infringente foi recepcionado pelo Novo Código de Processo Civil em seu art. 976 
parágrafo único: “Eventual efeito modificativo dos embargos de declaração somente poderá 
ocorrer em virtude da correção do vício, desde que ouvida a parte contrária no prazo de 5 
dias”. Colocando um ponto final nas discussões sobre o tema. 
 
  Assim sendo, in casu, os presentes Embargos de Declaração servem para afastar a 
omissão e contradição da r. decisão, ora embargada, que o juiz deixou de manifestar sobre 
questões que este tem o dever de se pronunciar, devendo abordá-las de ofício, não 
dependendo de provocação da parte por se tratar de matéria de ordem pública. 
 
  Há inúmeros precedentes nos Tribunais que confirmam a os efeitos infringentes 
dos embargos de declaração em casos de omissão. 
 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS 
INFRINGENTES. Acórdão que, no tribunal a quo, decidiu que o ato de 
nomeação a cargo público só pode ser pleiteado dentro no prazo de 
validade do concurso sem examinar a questão sob o prisma do art. 1º do 
Decreto nº 20.910, de 1932. Omissão que deixou de ser suprida, não 
obstante a oposição de embargos de declaração. PRIMEIRA TURMA DJe 
06/09/2013 - 6/9/2013 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO. Da PRIMEIRA TURMA do Superior 
Tribunal de Justiça, por unanimidade, acolher os embargos. 3 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. OMISSÃO. 
AUSÊNCIA DE ANÁLISE DAS PRELIMINARES ARGUIDAS EM 
CONTRARRAZÕES. PRESCRIÇÃO DA AÇÃO DE COBRANÇA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, COM EFEITOS 
INFRINGENTES. (Embargos de Declaração Nº 71004910808, Terceira 
Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Cleber Augusto Tonial, 
Julgado em 24/07/2014).4 
 

 
2 Cintra, Antonio Carlos de Araújo. Sobre os Embargos de Declaração, RT 595/15-20, p.17 
3 TJ - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL EDcl no AgRg 
no REsp 1294795 RS 2011/0280965-9 (STJ) 
4 TJ-RS - Embargos de DeclaraçãoEDD710049108088 RS (TJ-RS) 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. OMISSÃO. 
AUSÊNCIA DE ANÁLISE DO PEDIDO PARA RETIRADA DO GRAVAME 
REGISTRADO EM NOME DO AUTOR. EMBARGOS ACOLHIDOS, COM 
EFEITOS INFRINGENTES. (Embargos de Declaração Nº 71005004247, 
Terceira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Cleber Augusto 
Tonial, Julgado em 21/08/2014).5 
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS 
INFRINGENTES. OMISSÃO CARACTERIZADA. 1. De fato, a omissão está 
caracterizada, porque conquanto o Juízo de 1º grau tenha fixado 
honorários, o Tribunal deliberou pela extinção do processo sem exame do 
mérito. 2. Embargos de declaração providos. Turma Suplementar, à 
unanimidade, deu provimento aos embargos de declaração. 5ª TURMA 
SUPLEMENTAR. E-DJF1 p.128 de 14/08/2013 - 14/8/2013 EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CIVEL EDAC.6 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. OMISSÃO. 
COMPROVAÇÃO DA INSCRIÇÃO INDEVIDA JUNTO AOS ÓRGÃOS 
PROTETIVOS DE CRÉDITO. PESSOA JURÍDICA. TELEFONIA. 
CONFIGURAÇÃO DO DEVER DE INDENIZAR. DANOS 
EXTRAPATRIMONIAIS. MAJORAÇÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. OMISSÃO. Uma vez que o desprovimento do apelo 
havia ocorrido em face da não comprovação da inscrição indevida nos 
órgãos restritivos de crédito - aponte que, no entanto, estava presente na 
parte final de um dos documentos anexados à exordial, mas que não havia, 
contudo, sido mencionado em momento algum nas razões recursais -, deve 
ser sanada a omissão constante do julgado. DANOS 
EXTRAPATRIMONIAIS. Em que pese a pessoa jurídica seja passível de ser 
indenizada pelo sofrimento de danos extrapatrimoniais, as situações em que 
isto é possível são muito restritas, limitando-se às hipóteses em que há 
ofensa à honra objetiva; que manchem o nome, a reputação da empresa. 
Caso em que a negativação do nome da empresa demandante por dívida 
inexigível, por si só, já basta à configuração do dano, eis que lhe impôs a 
pecha de má pagadora, automaticamente reduzindo sua capacidade de 
captar recursos junto ao mercado. Majoração do quantum para R$ 
8.000,00, por se mostrar esta quantia suficiente à compensação pelo ilícito, 
à gravidade da conduta e à situação econômico-financeira do ofensor. 
Acolheram os embargos de declaração, com efeitos infringentes, para sanar 
omissão e dar parcial provimento ao apelo. Unânime. (Embargos de 
Declaração... Nº 70064126469, Vigésima Câmara Cível, Tribunal de 
Justiça do RS. Relator: Dilso Domingos Pereira, Julgado em 10/06/2015).7 
 

 
5 TJ-RS - Embargos de DeclaraçãoEDD710050042477 RS (TJ-RS) 
6 TRF-1 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CIVEL EDAC 200338030066115 MG 
2003.38.03.006611-5 (TRF-1) 
7 TJ-RS - Embargos de DeclaraçãoEDD700641264699 RS (TJ-RS) 
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  Deste modo, servem os presentes Embargos de Declaração com Efeito Infringente 
para que o i. Magistrado, tendo em vista a contradição e omissão existentes, realize o 
saneamento do julgado, e, manifeste expressa e especialmente, sobre o fato novo, cuja matéria 
de ordem pública deveria ser conhecida de ofício pelo douto Julgador, acerca da aplicação da 
Medida Provisória acima citada, que permite a existência de sociedade limitada com um único 
sócio, como estava contido nos autos, e, daria a possibilidade de interpor e obter o 
processamento da Recuperação Judicial. 
 
  Por último, que seja dado efeito infringente aos presentes Embargos de 
Declaração, alterando a r. decisão proferida, concedendo o processamento da Moratória, uma 
vez que estão cumpridos todos os requisitos legais e a Autora está amparada pela Lei, pelos 
entendimentos dos Tribunais Pátrios e, principalmente, pela nova norma contida na Medida 
Provisória n.º 881/2019, que permite a existência de sociedade limitada com um único sócio e 
possibilita interpor e obter o processamento da Recuperação Judicial, além da IN DREI n.º 63, 
de 11/06/2019, que impossibilita a aplicação do inciso IV do artigo 1.033 do Código Civil. 

 
 

DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
 
 

  Em que pese, haja entendimento divergente em relação a r. decisão que indeferiu 
o pedido de recuperação judicial sob o fundamento de ausência de regularidade na 
constituição da sociedade empresária, trazemos aos autos a comprovação da alteração 
contratual, transformando-a em registro de empresário individual. 
 
  Muito embora, ser uma medida exclusiva e excessivamente burocrática, pois a 
partir da Medida Provisória nº 881/2019 a sociedade limitada poderá ser constituída por um 
ou mais sócios, não havendo necessidade de reconstituição da pluralidade de sócios no prazo 
de 180 dias quando remanescer único sócio. 
 
  Isto posto, após o indeferimento do processamento da recuperação judicial, no 
intuito de comprovar a boa-fé no pleito, haja vista, a grave e urgente necessidade de a 
empresa fruir de instrumento jurídico capaz de reabilitar sua saúde financeira, acostamos aos 
autos cópia da Décima Oitava Alteração Contratual, protocolada sob número 190347694, em 
27/08/2019 , e devidamente registrada junto a Junta Comercial do Estado de Rondônia – 
JUCER, sob o número 11600115681, em 28/08/2019. Assim sendo, a empresa passa por 
transformação de sociedade limitada em empresa individual de responsabilidade limitada – 
EIRELI, sob a denominação GUAPORÉ COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO DE 
MÁQUINAS, INSUMOS E PRODUTOS AGRÍCOLAS E EM GERAL E PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS EIRELI. 
 
  Frise-se que tal procedimento visa apenas atender ao entendimento do i. 
Magistrado, pois como já dito, após a edição da Medida Provisória nº 881/2019, tal ato se 
demonstra absolutamente desnecessário. 
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  Ademais, não há que se falar em operacionalização como sociedade em comum, 
pois a Medida Provisória nº 881/2019 contemplou o caso vertente. E mais! O protocolo dos 
presentes autos (7005626-13.2019.8.22.0005) junto ao PJ-e se deu em 25/05/2019, foi 
redistribuído diretamente pelo Poder Judiciário do Estado de Rondônia, em 07/06/2019, e ao 
tempo de sua apreciação já estava vigente a nova norma, qual seus efeitos seriam capazes 
alterar o entendimento do i. Magistrado, pois o princípio da legalidade lhe impõe o dever de 
cumprir, respeitar e obedecer a lei.   
 
  Noutra senda, é indispensável quando da análise da matéria observarmos o 
cumprimento da função social do contrato, qual trata-se de um princípio contratual de ordem 
pública, a fim de que ele seja concluído em benefício dos contratantes sem conflito com o 
interesse público. 
 
  Outrossim, como já dito na exordial, a embargante figura como empresa de 
destaque em seu segmento, exercendo suas atividades com sucesso e probidade que sempre 
gozou do melhor conceito na praça junto a seus próprios fornecedores, pois tradicionalmente 
sempre manteve os pagamentos de seus compromissos com pontualidade e honestidade apesar 
dos recorrentes problemas inerentes ao exercício da atividade produtiva brasileira. 
 
  A vista disso, sendo a Recuperação Judicial único meio pelo qual a empresa teria 
alguma chance de reagir ao mercado e cumprir com seus compromissos, requer digne-se V. 
Exa. para reavaliar o caso, aplicando os princípios da legalidade e proporcionalidade, haja 
visto, ser desarrazoado excluir a, ora Embargante, que ao nosso entendimento é absolutamente 
legítima, estando a mesma amparada pela Medida Provisória nº 881/2019. 
 
  Ademais, o não processamento da Recuperação Judicial até o presente momento, 
e a consequente mora tem causado prejuízos ainda maiores, tendo em vista os bloqueios 
judiciais recorrentes junto as contas bancárias da empresa que impede, inclusive, a satisfação 
da folha de pagamento de seus colaboradores. 
 
  Outrossim, imperioso é demonstrar que jamais a empresa se submeteria a tal 
condição, levando-a ao apelo jurisdicional, acaso não cumprisse com as condições pela qual a 
Lei nº 11.101/2005 impõe. Bem como, não arcaria com o pagamento de custas processuais em 
seu grau máximo como determina a Lei nº 3.896/2016. 

 
 

DO PRÉ-QUESTIONAMENTO 
 
  A Embargante, desde já, realiza o pré-questionamento das matérias acima 
lançadas, especialmente, a aplicação da Medida Provisória n.º 881/2019, da IN DREI n.º 
63/19, e, demais matérias aplicáveis, para, se necessário, a interposição de recursos as 
instâncias superiores. 
 
 

DO PEDIDO 
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  Diante do exposto, e, COM A MÁXIMA URGÊNCIA, haja vista os irreparáveis 
prejuízos que estão sendo causados a Autora, requer se digne V. Exa. de RECEBER os 
presentes Embargos de Declaração com Efeito Infringente; e, em apreciação singular dos 
fatos e fundamentos lançados e documentos trazidos, DAR PROVIMENTO, para sanar a 
contradição e omissão existentes, dando efeito infringente, para reformar a r. decisão 
proferida, reconhecendo o direito e concedendo o processamento da Moratória, uma vez que 
estão cumpridos todos os requisitos legais, estando a Autora está amparada pela Lei, pelos 
entendimentos dos Tribunais Pátrios, e, principalmente, pela nova norma contida na Medida 
Provisória n.º 881/2019, que permite a existência de sociedade limitada com um único sócio e 
possibilita interpor e obter o processamento da Recuperação Judicial, além da IN DREI n.º 63, 
de 11/06/2019, que impossibilita a aplicação do inciso IV do artigo 1.033 do Código Civil, 
além de já ter sido aceita e realizada a alteração contratual, por ser de direito e inteira Justiça. 
 
  Ficam pré-questionadas as matérias arguidas nestes Embargos de Declaração com 
Efeitos Infringentes, acaso necessário, posterior interposição de recursos as instâncias 
superiores. 
 
  Pede deferimento. 
 
  Vilhena, RO, 23 de agosto de 2019. 
 
 
RENATO ANTONIO PEREIRA DE SOUZA 
OAB/MS 6.042 
 
 
LUCAS PETINI NUNES 
OAB/MS 18.708 
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47.89-0-02 - Comércio varejista de plantas e flores naturais 
46.83-4-00 - Comércio atacadista de defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivos do solo 
46.61-3-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário; partes e peças 
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